
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL (ETANOL E GASOLINA) 

1. Identificação: 

Importante a aquisição do álcool em pelo menos a metade do previsto de consumo do 

carro de gasolina aditivada pelas razões do mencionadas no item 2.3 do DFD 

1.1 Órgão/Entidade: Câmara Municipal de Ponta Porã 
1.2 Modalidade: Dispensa de Licitação 
1.3 Objeto da Dispensa: Aquisição de combustíveis (etanol e gasolina) para atender à frota da 
Câmara Municipal de Ponta Porã, conforme detalhado abaixo: 
 

*Preço médio dos combustíveis em Ponta Porã/MS, conforme a tabela da ANP referente datas 

11/02/2024 a 17/02/20241 

1.4 Observação: A Câmara Municipal não será obrigada a consumir toda a quantidade estipulada 
1.5 Local de entrega: Posto de combustíveis da contratada 

 
1 https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/levantamento-de-precos-
de-combustiveis-ultimas-semanas-pesquisadas 
² A quantidade de litros de Etanol foi arredondada por conta da divisão ser uma dízima periódica. 

VEÍCULO/ANO COMBUSTÍVEL CONSUMO 

MÉDIO KM/L 

ESTIMATIVA DE 

QUILOMETRAGEM 

MENSAL 

ESTIMATIVA DE 

GASTOS MENSAL (L) 

ESTIMATIVA 

DE GASTOS 

TOTAIS(L), 12 

MESES 

Renault 

Logan/2019 

Flex (gasolina 

aditivada e 

etanol) 

10 km/l 

(gasolina) 

 

2500 KM 

• 125 litros de 

gasolina 

• 1500 

litros de 

gasolina 

6 km/l  

(etanol) 

• 208,5 litros de 

etanol² 

• 2502 

litros de etanol 

Volkswagem 

Parati/2010 

Gasolina 

aditivada 

7 km/l  

(gasolina) 

2500 KM 357 litros de gasolina 4284 litros de 

gasolina 

TOTAL DE 

CONSUMO 

Gasolina 

Aditivada 

• 5.784 litros 

Etanol • 2502 litros 

Combustível Preço por litro(R$) * Valor Mensal (R$) Valor Total (R$) 

Gasolina Aditivada R$ 6.01 R$ 2.896,82 R$ 34.761,84 

Etanol R$ 3,74 R$ 779,79 R$ 9.357,48 

PREÇO TOTAL 
ESTIMADO**: 

 R$ 44.119,32 (quarenta e quatro mil, cento e dezenove reais e 
trinta e dois centavos) 
 

https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/levantamento-de-precos-de-combustiveis-ultimas-semanas-pesquisadas
https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/levantamento-de-precos-de-combustiveis-ultimas-semanas-pesquisadas


 

1.6 Prazo de entrega: imediato após a emissão da ordem de serviço  
1.7 Vigência do Contrato: 12 meses. 

1.8 Da execução: O fornecimento dos quantitativos contratados proceder-se-á de forma 
parcelada e contínua, de acordo comas necessidades da Câmara Municipal. 

2. Justificativa da Dispensa de Licitação: 

2.1 Inciso da Lei 14.133/21: II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; (Vide Decreto nº 11.871, de 2023). 

3. Critério de Escolha do Fornecedor: 

3.1 Critério: Maior desconto do preço médio por litro de cada tipo de combustível, conforme 
tabela da ANP de Ponta Porã. 

3.2 Forma de Apresentação da Proposta: A empresa deverá apresentar proposta comercial 
contendo o valor unitário de cada tipo de combustível e o desconto oferecido sobre a 
tabela da ANP e o valor total da proposta. 

3.3 O desconto deverá ser proposto em forma de porcentagem (%) por litro. Não poderá 
diferença de desconto entre os combustíveis, ou seja, será a mesma porcentagem (%) 
para ambos os combustíveis. 

3.4 O valor a ser pago pela Administração após a seleção da empresa vencedora será o valor 
divulgado na tabela ANP na data da realização do pedido, deduzido do desconto ofertado 
pela empresa vencedora. 

3.5 Caso ocorra atualização dos valores da tabela ANP após a realização das requisições feitas 
pela Administração, a empresa vencedora deverá suportar a diferença, pois não será 
concedida alteração do valor do referido pedido. 

3.6 No valor a ser pago, deverão estar computados todos os impostos, tarifas, fretes e demais 
despesas que, direta ou indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato, 
isentando a contratante de quaisquer ônus por despesas decorrentes. 

3.7 O percentual de desconto, oferecido na proposta vencedora será fixo e irreajustável 
durante toda a vigência do contrato 

3.8 Para o fornecimento de combustíveis, a futura contratada, deverá ter posto de 
combustíveis a uma distância de no máximo 10 km (vinte quilômetros) da sede da Câmara 
Municipal. 

3.9 Na eventualidade da futura contratada ter uma filial ou um posto de um mesmo grupo 
econômico a uma distância de no máximo 10 km (vinte quilômetros), também poderá ser 
feito o abastecimento. 
 

4 Prazo para Apresentação da Proposta: 05 dias úteis para apresentação das propostas 
4.1 Validade das Propostas: 60 dias  

5. Documentação Exigida: 



 

5.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
5.2.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
 
5.2.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
5.2.1.3. Microempreendedor individual MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sitio www.portaldoempreendedor.gov.br. 
 
5.2.1.4. Sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores, 
 
5.2.1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, 
 
5.2.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
5.2.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro 1971; 
 
5.2.1.8. Sociedade estrangeira em funcionamento no País: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial 
da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 
será considerada como sua sede, 
 
5.2.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva, 
 
5.2.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
5.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso, 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

5.2.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
5.2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
5.2.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943; 
 
5.2.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
 
5.2.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do domicilio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre 
 
5.2.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma 
da lei; 
 
5.2.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
5.3. Qualificação econômico-financeira 
 
5.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede 
do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação 
(art. 5º, inciso II, alínea "c", da Instrução Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de 
sociedade simples, 
 
5.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

6. Recursos Orçamentários: 



 

6.1 Dotação Orçamentária: Recurso Próprio 
6.2 Valor Estimado: R$ 44.119,32 (quarenta e quatro mil, cento e dezenove reais e trinta e 

dois centavos) 

7. Gestão de contrato 

7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta 
comercial. 

7.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo de referência, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.2 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8.3 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8.4 Demais obrigações que constará no contrato. 



 

8.5 Comunicar a Câmara de qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos julgados necessários. 

8.6 Manter informada a Câmara quanto a mudanças de endereço, telefones, fax e e-mail de 
seu estabelecimento e qualquer outra de interesse da Administração. 

8.7 Fornecer o combustível de acordo com as especificações e condições previstas deste 
Termo de Referência. 

8.8 Manter a CONTRATANTE informada sobre o andamento do fornecimento, informando-a 
sempre que se registrarem ocorrências extraordinárias. 

8.9 A licitante deverá apresentar condições concretas para o desenvolvimento das ações 
requeridas. Tal processo se dará através de documentos que comprovem a sua regularidade 
enquanto empresa e a adequada formação técnica e pedagógica de seus profissionais. 

8.10 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 
representantes, dolosa ou culposamente, à administração ou a terceiros. 

8.11 Suspender o cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação 
apenas em caso que exista atraso SUPERIOR A 90 (NOVENTA) DIAS DOS PAGAMENTOS devidos 
pela Administração Pública, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna ou guerra. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa fornecer o produto de 
acordo com as determinações deste Termo de Referência. 

9.2 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto do serviço, para que seja corrigido. 

9.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

9.4 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação dos serviços do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.5 A Câmara Municipal não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 



 

9.6 Permitir o acesso dos empregados da Contratada às suas dependências para a execução 
do objeto contratado. 

10. DA FISCALIZAÇÃO E SUBCONTRATAÇÃO 

10.1 Caberá o fiscal de contrato o recebimento da nota fiscal/fatura apresentada pela 
contratada e a devida atestação dos serviços, para fins de liquidação e pagamento. 

10.2 A Câmara Municipal irá acompanhar a execução do Contrato, por este que subscreve e 
infra-assina, o qual registrará todas as ocorrências e deficiências porventura verificadas em 
relatório próprio, cuja cópia será encaminhada à licitante vencedora, objetivando a correção 
das irregularidades apontadas. 

10.3 As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal do Contrato serão 
encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE para adoção das medidas 
convenientes, consoante disposto no § 2º, do art. 117, da Lei nº. 14.133/21. 

10.4 Não será admitida a subcontratação do objeto contratado. 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Pela inexecução total ou parcial de obrigações assumidas em decorrência da presente 
licitação, sujeitará a CONTRATADA as seguintes sanções, mediante notificação prévia e escrita 
e exercício da ampla defesa e do contraditório: 

a. Advertência; 

b. Multa; 

c. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Câmara Municipal, por até 05 (cinco) anos; e 

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 

12. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

12.1 condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração a continuidade do contrato. 



 

13. DO PAGAMENTO 

13.1 O pagamento será efetuado contra empenho, após a apresentação da Nota Fiscal, 
devidamente rubricada pelo responsável pelo recebimento e liquidada, por intermédio da 
Câmara Municipal; 

13.2 As despesas da presente licitação correrão à conta dos recursos consignados em dotação 
orçamentária própria, prevista no Orçamento. 

13.3 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, 
a indicação do número do processo licitatório, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento 
do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento; 

13.4 O pagamento será efetuado de acordo com a subsidiada pelo art. 141 da Lei 14.133/21, 
obedecendo a ordem cronológica dos credores cujas despesas já foram liquidadas; 

13.5 A liquidação da despesa ocorre no prazo de até 10 (dez) dias a contar do protocolamento 
por parte do credor da solicitação de cobrança; 

13.6 No âmbito de cada unidade gestora, o pagamento das despesas orçamentárias será 
efetuado após expedição da ordem de pagamento a que se refere o art. 64 da Lei nº 4.320, de 
17 de março de 1964, respeitados a ordem cronológica das exigibilidades, classificada por 
fonte diferenciada de recursos. 

13.8 A ordem cronológica poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade 
competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da administração e ao 
tribunal de contas competente. 

13.9 Constatada qualquer pendência em relação ao documento fiscal, as certidões negativas, 
ao fornecimento do objeto ou de parcela deste, interromper-se-ão os prazos 

oponíveis à unidade gestora exclusivamente quanto ao credor correlato à pendência, sem 
prejuízo ao prosseguimento das liquidações e pagamentos aos demais credores posicionados 
em ordem cronológica das exigibilidades. 

13.10 A nota fiscal/fatura emitida deverá conter as seguintes informações: 

• total de litros de combustível fornecido; 

• multiplicação da quantidade de litros pelo preço médio do combustível no mês de 
referência divulgado pela Agência Nacional do Petróleo – ANP; 

• aplicação do percentual de desconto concedido sobre o preço do combustível na 
proposta vencedora.  

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 



 

14.1 A Câmara Municipal de Ponta Porã, poderá revogar esta Dispensa por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou 
anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a 
convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da 
ampla defesa e contraditório. 

14.2 A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

14.3 O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

14.4 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, 
caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis. 

14.5 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na contratação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 

 

Ponta Porã/MS, 04 de março de 2024. 

 

 

Jesoelson Paim da Cruz 

Diretor de Almoxarifado 

 

 


